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Em metros
quadrados

Área dos espaços de estacionamento público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 145
Área dos espaços verdes de utilização colectiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 057
Área de protecção e enquadramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 744

Área total do Plano de Pormenor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 005,45

Resolução do Conselho de Ministros n.o 140/2006

O adequado apetrechamento e equipamento das for-
ças de segurança serve dois objectivos centrais num
Estado de direito: por um lado, constitui um instrumento
indispensável para assegurar a capacidade das forças
para enfrentarem as missões que lhes são cometidas,
num contexto de crescente complexidade do quadro de
ameaças à segurança das sociedades modernas, por
outro, constitui um imperativo ético do Estado para com
os próprios militares e agentes, a quem é frequente-
mente pedido que ponham em risco a sua própria segu-
rança pessoal em prol da segurança da comunidade.

A substituição do actual armamento ligeiro utilizado
pela Guarda Nacional Republicana (GNR) e pela Polí-

cia de Segurança Pública (PSP) é uma necessidade há
muito identificada e que exige resposta.

Essa necessidade de substituição resulta não só do
envelhecimento de grande parte do armamento hoje
em dia utilizado (mais de 30 anos, em média, de uti-
lização), mas sobretudo da desadequação da maior parte
desse material à missão das forças de segurança, como
tem sido salientado, não só pelas próprias forças, como
também pela Inspecção-Geral da Administração
Interna.

Neste contexto, e prosseguindo a política de reequi-
pamento das forças de segurança que tem vindo a ser
levado a cabo pelo actual Governo, importa proceder
à integral substituição das pistolas que estão ao serviço
da GNR e da PSP.
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Portugal é hoje o único país da Europa no qual as
forças de segurança utilizam ainda generalizadamente
o calibre de 7,65 mm, em lugar do de 9 mm. O consenso
generalizado é o de que a pistola de 9 mm é a mais
adequada pela sua maior precisão e pela existência de
munições adequadas à actividade especificamente poli-
cial, o que concorre para uma menor letalidade e menor
ocorrência de acidentes na utilização.

Além disso, nas forças existem hoje várias dezenas
de modelos diferentes de armas, com as consequências
negativas inerentes ao nível da formação, dos custos
de manutenção e da uniformidade do equipamento de
cada unidade.

O Governo, indo ao encontro destas preocupações,
pretende adquirir pistolas de 9 mm num número sufi-
ciente para o equipamento de todos os elementos da
GNR e da PSP, numa aquisição faseada ao longo de
um período máximo de seis anos. Este faseamento é
necessário não só para evitar a concentração do esforço
financeiro de investimento, como também para permitir
que a entrega de novas armas seja acompanhada de
adequada formação.

Assim, no termo deste processo, as forças de segu-
rança terão uma arma ligeira moderna e adequada à
sua missão e conseguir-se-á a uniformização do material
utilizado.

Tratando-se da aquisição de um conjunto de pistolas
que pode atingir o número de 50 000, o valor estimado
da aquisição coloca a competência para autorizar a des-
pesa na esfera do Conselho de Ministros e determina
a abertura de um concurso público com publicidade
internacional.

A despesa inerente está contemplada em portaria de
extensão de encargos assinada a 31 de Julho de 2006.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.o 1 do

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a realização da despesa inerente à celebração dos con-
tratos de aquisição de um conjunto de 42 000 a 50 000
pistolas de calibre 9 mm×19 mm NATO, bem como dos
respectivos acessórios, material complementar e demais
prestações conexas, até ao montante, sem IVA, de
E 18 000 000, distribuídos por seis anos.

2 — Determinar, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 80.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o recurso ao pro-
cedimento pré-contratual de concurso público relativa-
mente a todas as aquisições previstas no número
anterior.

3 — Delegar, nos termos do disposto no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no Ministro
de Estado e da Administração Interna, com a faculdade
de subdelegação, a competência para a prática de todos
os actos no âmbito do procedimento previsto no número
anterior, com excepção do acto de adjudicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2006

O XVII Governo Constitucional, considerando a
situação de enfraquecimento e deterioração financeira
das políticas sociais verificada nos três anos anteriores
à sua tomada de posse, assumiu desde logo no seu Pro-

grama o objectivo fundamental de «construir uma ter-
ceira geração de políticas sociais que corrija os erros
recentes, que tenha por princípio basilar a garantia da
sustentabilidade económica, social e financeira do sis-
tema de segurança social e que represente um novo
impulso no reforço da protecção social, sempre e cada
vez mais baseada na diferenciação positiva das pres-
tações face às diversas situações de risco [. . .]. É este,
também, o tempo de ajustar as respostas sociais à nova
realidade em que nos confrontamos, contribuindo tam-
bém com as políticas públicas para um exercício de cida-
dania mais responsável».

Tendo por base esta análise e propósito, o Governo
adoptou de imediato um conjunto de medidas orientadas
pelos objectivos de promoção da sustentabilidade dos
sistemas de protecção social e reforço da sua justiça,
de que se evidenciaram as medidas legislativas e regu-
lamentares de convergência do regime da função pública
em relação ao regime geral de segurança social, desde
logo no tocante à idade de reforma e à fórmula de
cálculo das pensões, e a eliminação de um conjunto
de regimes especiais no sector do Estado, injustos e
iníquos, de acesso antecipado à reforma. Simultanea-
mente, no quadro de uma política de combate à pobreza
e de promoção da igualdade de oportunidades, criou
uma nova prestação social, o complemento solidário
para idosos, justamente a franja da população mais atin-
gida por níveis severos e persistentes de pobreza. Para
além disso, procurou corrigir, relativamente a outras
prestações já existentes — como o rendimento social de
inserção e as prestações familiares —, injustiças delas
resultantes, que limitavam o acesso à protecção. Por
fim, o Governo concretizou medidas de moralização do
sistema através do reforço da fiscalização e censura dos
comportamentos dos beneficiários ou contribuintes,
quer em sede de cobrança de receitas, quer em relação
à atribuição de prestações, fundamentalmente daquelas
mais atreitas, pela sua natureza — o subsídio de doença
e o rendimento social de inserção —, à fraude ou à
obtenção indevida. E assim se garantiu a recuperação
de recursos importantes que ou não haviam sido cobra-
dos ou haviam sido indevidamente concedidos. Se estas
medidas trouxeram de imediato uma consequência
financeira positiva nas contas da segurança social, o seu
objectivo mediato maior foi o de procurarem induzir
um exercício futuro mais responsável, por parte dos
beneficiários, dos seus direitos e obrigações para com
o sistema de protecção social, favorecendo, ao mesmo
tempo, uma maior consciência e responsabilidade
sociais. Também foi este propósito de moralização e
de impermeabilização do sistema perante comporta-
mentos de risco moral que levou à aprovação recente,
em Conselho de Ministros, do novo regime da protecção
no desemprego, precedido de acordo com os parceiros
sociais com assento na Comissão Permanente de Con-
certação Social. Neste, ficam garantidas uma maior
justiça e moralização na atribuição do subsídio, impe-
dindo-se, por exemplo, que um trabalhador recuse sis-
tematicamente as ofertas de trabalho feitas pelos ser-
viços de emprego, continuando a receber a prestação.

Estas medidas foram um primeiro passo de resposta
aos problemas e desafios estratégicos que hoje importa
enfrentar de forma sustentada. Na verdade, o processo
de envelhecimento populacional tem importantes impli-
cações, designadamente de natureza financeira, não ape-
nas na segurança social, mas sobretudo nela. Se é certo
que por ora o sistema permanece, na parte contributiva,


